7. EMENTA. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CRIMES CONTRA A FAUNA MARINHA. PESCA PREDATÓRIA. LEI Nº. 9.605/98. LAGOA DOS PATOS. MAR TERRITORIAL. EXISTÊNCIA DE INTERESSE DIRETO E ESPECÍFICO DA UNIÃO. COMPETÊNCIA.  JUSTIÇA FEDERAL.
1. A competência da Justiça Federal, expressa no art. 109, IV, da Constituição, está adstrita aos casos em que os delitos contra o meio ambiente são praticados em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, ou de suas autarquias ou empresas públicas. 

2. É inegável que as águas da Lagoa dos Patos, no Município de Rio Grande, consoante parágrafo único do art. 1º da Lei nº. 8.617/93 c/c o art. 2º, parágrafo único, do Decreto-Lei nº. 9.760/46, são consideradas mar territorial. 

3. A pesca predatória realizada nas águas do estuário da Lagoa dos Patos é delito que, por afetar bens da União, está compreendido na competência da Justiça Federal. 
(TRF4. Sétima Turma. RSE/RS 2004.71.01.002619-6. Relator: Néfi 
Cordeiro. J. em 24/05/2005)
8. EMENTA. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. PESCA PREDATÓRIA. BAÍA DA BABITONGA. MAR TERRITORIAL. ART. 1º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.617/93. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ART. 109, IV DA CF/88.
1. A baía da Babitonga pertence ao mar territorial (bem da União: pois é formada por uma reentrância na costa, enquadrando-se na delimitação do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 8.617/93. 

2. Compete aos Juízes federais processar e julgar as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União (art. 109, IV, da CF/88). 

3. Mantida competência da Justiça Federal.  
(TRF4. Sétima turma. SER/SC 2003.72.01.001412-0. Relator: Tadaaqui Hirose. J. em 17/02/2004)
9. EMENTA. PENAL. PROCESSO PENAL. LEI AMBIENTAL. LEI 9.437/97. COMPETÊNCIA. PESCA PREDATÓRIA. ARMA DE FOGO. ART. 109, IV, CF/88. CRIMES CONEXOS. ART. 76, I, DO CPP. SÚMULA 122 DO STJ.
1. Não obstante a incompetência da Justiça Federal para o processo e julgamento de crimes previstos na Lei nº. 9.437/97, oferecida denúncia por prática, em tese, de crime ambiental e porte ilegal de arma, condutas simultâneas, a conseqüente conexidade fixa a competência federal, na forma da Súmula 122 do STJ. 

2. Recurso provido.
(TRF4. Primeira Turma. RES/SC 1999.04.01.081179-1. Relatora: Vânia Hack de Almeida. J. em 03/10/2000) 
10. EMENTA. PROCESSO PENAL. EMBARGOS INFRINGENTES. MAR TERRITORIAL. PESCA PREDATÓRIA. COMPETÊNCIA. FINALIDADE DOS EMBARGOS INFRINGENTES. ADMISSIBLIDADE.
1. Mar territorial. Bem da União Federal. O mar territorial está inserido na Zona Costeira. A Zona Costeira brasileira compreende uma faixa de cerca de 8.700 km de extensão e largura variável, contemplando um conjunto de ecossistemas e abrangendo uma parte terrestre e uma área marinha, que corresponde ao mar territorial brasileiro, com largura de 12 milhas náuticas (22,2 Km) a partir da linha de costa (parágrafo único do art. 2º da Lei 7.661, de 16 de maio de 1988). O mar territorial é bem da União (incisos V e VI do art. 20 da Constituição Federal).

2. Competência da Justiça Federal. Compete à Justiça Federal o processo e julgamento do feito que visa à apuração de crime ambiental, pesca predatória, em mar territorial. Evidente lesão a bem da União Federal.

3 A admissibilidade dos embargos infringentes. Os embargos infringentes constituem para tutelar o direito de defesa, e é dela privativo.O direito à liberdade. É um favor libertatis. Conflito entre o jus puniendi do Estado e o direito de liberdade do acusado. É um recurso baseado no princípio do in dubio pro reo. Tratando-se de ação de busca e apreensão e de seqüestro em que não é discutido esse direito, não são admissíveis os embargos infringentes.
(TRF1. Segunda Seção. Embargos Infringentes e de Nulidade na ACR/MA 2001.37.00.007102-4. Relator: Tourinho Neto. J. em 15/03/2006)
11. EMENTA. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME AMBIENTAL. LEI Nº 9.605/98. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. PESCA. MAR TERRITORIAL. PROVA. RESPONSABILIDADE PENAL. PESSOA JURÍDICA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INOCORRÊNCIA.
1. Compete à justiça estadual o processo e julgamento dos crimes contra o meio ambiente envolvendo também a fauna e a flora -, bem de uso comum do povo (CF - art. 225). Todavia, incide a competência da justiça federal quando o delito ocorrer em águas ou terras da União, ou quando o bem atingido for de sua propriedade por ato jurídico específico. Precedente do STF (RE 300.244-9/SC).

2. A pesca ocorrida em mar territorial configura crime da competência federal, pois ocorrente em bem de propriedade da União (CF, art. 20, VI).

3. O sistema do Código de Processo Penal permite decisão condenatória que utiliza prova indiciária, quando esta se mostra concludente e exclui qualquer hipótese favorável ao acusado, e ainda se coaduna com a prova colhida nos autos.

4. A Lei nº. 9.605/98, no seu art. 3º, atribui responsabilidade administrativa, civil e penal aos atos praticados por pessoa jurídica, por ordem de seu representante legal no interesse da empresa, por isso que se me apresenta correta a denúncia oferecida contra pessoa jurídica e seu diretor presidente.

5. Descabe a alegação de ausência de dano ambiental se a quantidade de pescado apreendida é significativa. 
6. Improvimento das apelações.  
(TRF1. Terceira Turma. Apelação Criminal/ PA 2001.39.00.006832-7. Relator: Olindo Menezes. J. em 06/02/2006)
12. EMENTA. PENAL. PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA. CRIME AMBIENTAL. PESCA EM REPRESA DE RIO INTERESTADUAL. JUSTIÇA FEDERAL.
1. Após a edição da Lei nº. 9.605/98, a Justiça Federal somente será competente para processar e julgar os chamados crimes ambientais, se restar demonstrada a ocorrência de danos a bens, serviços ou interesses da União, de suas autarquias ou de suas empresas públicas.

Precedentes do eg. Superior Tribunal de Justiça.

2. Tratando-se de apontada prática do crime de pesca predatória em represa de rio interestadual (art. 35, inciso II, da Lei nº. 9.605/98), vislumbra-se a existência de ofensa a bens da União, face o disposto no art. 20, inciso III, da Constituição Federal, a ensejar a competência da Justiça Federal. Precedentes do eg. Superior Tribunal de Justiça.

3. Competência da Justiça Federal.

4. Recurso provido.
(TRF1. Quarta Turma. Recurso Criminal/ PA 2003.39.01.000724-6. Relator: Ítalo Fiovaranti Sabo Mendes. J. em 09/03/2004)
13. EMENTA. PROCESSUAL PENAL. CRIME AMBIENTAL (LEI Nº. 9.605/98). RESERVA INDÍGENA. CAÇA E PESCA. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. JUSTIÇA FEDERAL. COMPETÊNCIA.
1. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas e bem assim preservar as florestas, a fauna e a flora (art. 23, IV e VII, CF/88).

2. A competência para o processo e julgamento dos crimes contra o meio ambiente, após a edição da Lei nº. 9.605/98, somente será da Justiça Federal se houver lesão a bens, serviços ou interesses da União, ou seja, por exemplo, praticados no interior de Unidades de Conservação criadas e administradas pelo Poder Público Federal (Reservas Biológicas, Reservas Ecológicas, Estações Ecológicas, Parques Nacionais, Florestas Nacionais, Áreas de Proteção Ambiental, Áreas de Relevante Interesse Ecológico e Reservas Extrativistas).

3. É competente a Justiça Federal para processar e julgar os crimes praticados contra a fauna ocorridos em Reserva Indígena (art. 231, CF).

4. Precedentes do STJ. Inaplicabilidade da Súmula 91/STJ.

5. Recurso provido.  
(TRF1. Quarta Turma. Recurso Criminal/TO 2001.43.00.001776-6. Relator: Mário César Ribeiro. J. em 13/11/2001) 
14. EMENTA. RESCISORIA. ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETENCIA CONCORRENTE. O JULGAMENTO QUE BATE DE FRENTE COM A LITERALIDADE DO TEXTO DAS CONSTITUICOES ESTADUAL E FEDERAL, MOSTRA-SE RESCINDIVEL, POR FORCA DO INCISO V, DO ART-485, DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL. A OFENSA A DISPOSICAO LITERAL DE LEI E QUE ENVOLVE CONTRARIEDADE ESTRIDENTE COM O DISPOSITIVO. O MUNICIPIO NAO TEMCOMPETENCIA CONCORRENTE PARA LEGISLAR SOBRE FLORESZTAS, CACA, PESCA, FAUNA, CONSERVACAO DA NATUREZA, DEFESA DO SOLO E DOS RECURSOS NATURAIS, PROTECAO DO MEIO AMBIENTE E CONTROLE DA POLUICAO. INCONSTITUCIONALIDADE . LEI MUNICIPAL. O PARAGRAFO UNICO, DO ART-44, DA LEI 2041, DE 1990, MOSTRA-SE EIVADO DE INCONSTITUCIONALIDADE, NA MEDIDA EM QUE AUTORIZA AOS PARTICULARES O USO EM CAMPOS DE CRIACAO. 
(TJRS. Tribunal Pleno. Ação Rescisória nº. 596247759. Relator: Antônio Carlos Stangler Pereira. J. em 28/06/1999)
15. EMENTA. PENAL – PESCA MEDIANTE MÉTODOS PROIBIDOS EM LEI - ART 34, PARÁGRAFO ÚNICO, C/C O ART. 36, DA LEI Nº. 9605/98 – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL

1. A Lei nº. 9.605/98, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas conseqüentes de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, ao não dispor, expressamente, ser a Justiça Federal competente para apreciar os feitos criminais relativos à fauna, não pode ser interpretada no sentido de que tal Justiça está afastada do julgamento sempre, mas o entendimento adequado a se tirar dessa omissão legislativa é o de que a Justiça Federal será competente quando se tratar de bens da União. Inteligência do art. 104, IV, da Constituição Federal.

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao cancelar o enunciado da Súmula nº. 91, não pretendeu retirar da Justiça Federal a competência para julgar questões quando se tratar de bens da União, até porque, enfrentaria a norma constitucional acima referida.
(TRF2. Terceira Turma. Recurso Criminal/RJ – 1229. Relator: Frederico Gueiros. J. em 18/02/2003) 
